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AUSENCIA NO MOMENTO DA FISCALIZACAO — SUSPENSAO - POSSIBILIDADE

RESUMO

- A presuncéo de legalidade acompanha o ato administrativo e, aqui, 0 ato acoimado de ilegal e frente ao
qual foi concedida a liminar esta consubstanciado na negativa de expedicao do Certificado de Regularidade
para o segundo impetrante para que ele possa assumir a responsabilidade técnica como substituto da
farmacéutica titular. - A exigéncia da presenca de responsavel técnico é feita face aos termos do art. 15, § 1°,
da Lein. 5.991/73, com a seguinte redacao: "Art. 15. A farmacia e a drogaria terdo, obrigatoriamente, a
assisténcia de técnico responsavel, inscrito no Conselho Regional de Farmacia, na forma da lei. § 1° A
presenca do técnico responsavel seré obrigatéria durante todo o horério de funcionamento do
estabelecimento. § 2° Os estabelecimentos de que trata este artigo poderdo manter técnico responsavel
substituto, para os casos de impedimento ou auséncia do titular. § 3° Em razao do interesse publico,
caracterizada a necessidade da existéncia de farmacia ou drogaria, e na falta do farmacéutico, o érgéo
sanitario de fiscalizacao local licenciara os estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de pratico de
farmécia, oficial de farmécia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmacia, na forma da
lei". - A Resolucdo n. 261, de 16.07.94, no art. 2°, 88 1° e 2°, regulamenta a questéo, assim, em viséo
perfunctéria ndo ha qualquer ilegalidade na exigéncia. Ha diversos precedentes sobre a questdo no ambito
deste Tribunal Regional Federal da 42 Regido, sendo que cito exemplificativamente, a Apelagdo em Mandado
de Seguranca n. 90.04.16404-9/PR, com a seguinte ementa: "CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA.
TECNICO RESPONSAVEL. SUSPENSAO. EXIGENCIA. CONTRATO. SUBSTITUTO. | - E obrigatéria a
presenca do técnico responsavel, durante todo o horario de funcionamento de farmécia ou drogaria. Il - Se,
no entender da Autarquia, as auséncias da farmacéutica constituiram-se em falta grave, ilegalidade alguma
ha na sancéo imposta. Il - Suspensa a Farmacéutica responsavel, obrigatéria é a contratacédo de
profissional para o periodo de suspenséo. IV - Apelo e Remessa Oficial providos" (TRF-42 Regido, Rel. Juiz
PAIM FALCAOQ, julg. em 17.06.93, DJU de 25.08.93). - A pretensio expressada na acéo encontra 6bice no
art. 17 da Lei n. 5.991/73, no sentido de que somente sera permitido o funcionamento de farmacia e drogaria
sem a assisténcia do técnico responsavel ou do seu substituto, pelo prazo de até 30 dias, periodo em que
nao serdo aviadas férmulas magistrais ou oficiais nem vendidos medicamentos sujeitos a regime especial de
controle. Pelo que se extrai, a farmacia agravada esta sem responsavel técnico em parte do horario de
atendimento, situacédo que nao pode ser remediada por profissional ndo habilitado que, ai, de mero
substituto, passa a titular em parte do periodo de atendimento. - Portanto, este juizo ndo vislumbra o
requisito indispensavel do "fumus boni juris", necesséario a concessao da seguranca. - Isso posto, nego
provimento ao apelo. - E o voto. Ac. de 26-06-1997 Arquivo do EMFOR, TRF/N 2.942 EMENTARIO
FORENSE. Fevereiro, 2000. Ano LII. N° 615 EMENTA: - Entende-se legal a edi¢do de leis municipais que
prevéem escala de plantdo, por se tratar de matéria que se insere na competéncia legislativa dos municipios.
RESUMO DO ACORDAO: - Nao merece prosperar o recurso, pois entende-se legal a edic&o de leis
municipais que prevéem escala de plantdo, por se tratar de matéria que se insere da competéncia legislativa
dos municipios. - Assim tem entendido este Tribunal, entendo que é da competéncia do Municipio regular o
comeércio em seu territorio (apel. 200.362-1, Santo André, Rel. Des. CUNHA DE ABREU, sendo apelada R. &
Cia. Ltda., "In" JTJ 156/56). - A propésito, anotou a douta Procuradoria-Geral de Justica que ndo ha



ilegalidade alguma a ser corrigida e pode ser mantida a sentenca, pois o decreto regulamentador dos
horarios néo feriu o principio da isonomia, representando o exercicio do poder de policia administrativa das
unidades urbanas em geral. - S&0 pertinentes os argumentos trazidos pela Municipalidade, nas
contra-razdes do apelo, aos quais se acrescentam inimeros precedentes jurisprudenciais, inclusive uma
decis&o da Primeira CAMARA Civil de Férias "C", relatada pelo Eminente Des. RENAN LOTUFO (...), cujos
fundamentos s&o aqui adotados. - Correta a sentenca, nega-se provimento ao recurso. Ac. de 29-08-1995
Revista do

EMENTA

Nao merece reparos a decisdo que denegou a seguranca pois ndo ha qualquer ilegalidade no ato pelo qual
se aplicou penalidade de suspensédo do farmacéutico que estava ausente do estabelecimento no momento
da fiscalizacdo. Os arts. 15, § 1° e 17, da Lei n. 5.991/73, exigem a presenca de responsavel técnico durante
todo o horario de funcionamento da farmécia e, a questdo também é regulamentada pela Resolu¢éo n.
261/94, art. 2°, 88 1° e 2°. - A auséncia de farmacéutico durante alguns periodos nao pode ser suprida com
a sua substituicao por profissional ndo habilitado.



